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Fazenda Nacional

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2003

PER/DCOMP. COMPENSACAO COM CREDITOS RECONHECIDOS EM
ACAO JUDICIAL. REITERADA NEGATIVA DE COMPROVACAO DA
INEXISTENCIA DE EXECUCAO, VIA PRECATORIO, DOS CREDITOS
DECLARADOS NA ACAO DE CONHECIMENTO. AUSENCIA DE
DEMONSTRACAO DA LIQUIDEZ E DA CERTEZA DO DIREITO
CREDITORIO PASSIVEL DE UTILIZACAO PARA COMPENSACAO
TRIBUTARIA. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINCAO DOS DEBITOS
PARA COM A FAZENDA PUBLICA.

A compensacdo, hipdtese expressa de extingao do crédito tributario (art. 156
do CTN), s6 podera ser autorizada se os créditos do contribuinte em relagdo a
Fazenda Publica, vencidos ou vincendos, se revestirem dos atributos de
liquidez e certeza, a teor do disposto no caput do artigo 170 do CTN.

Nesse sentido, cabe ao sujeito passivo detentor de crédito reconhecido pelo
Poder Judicidrio comprovar, junto a Administragdo Tributaria, que aludido
direito ainda ndo foi executado mediante a expedicao de precatdrio, exigéncia
a qual, longe de representar obstdculo ao cumprimento da decisdo judicial,
revela medida de prudéncia frente a reconhecida possibilidade jurisprudencial
de a forma de liquidagdo da sentenga - se por compensa¢do ou mediante
restituicao (precatdrio) - ser opcao do sujeito passivo, independentemente dos
termos em que foi prolatada a decisdo judicial.

A ndo comprovagdo da certeza e da liquidez dos créditos alegados como
disponiveis para fins de compensagao, materializada na reiterada negativa de
a interessada fornecer a documentagdo necessaria a demonstragao da
disponibilidade do direito creditorio aduzido, impossibilita a extingdo do
débito para com a Fazenda Publica mediante compensagao.

Recurso a que se nega provimento.
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 Ano-calendário: 2003
 PER/DCOMP. COMPENSAÇÃO COM CRÉDITOS RECONHECIDOS EM AÇÃO JUDICIAL. REITERADA NEGATIVA DE COMPROVAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE EXECUÇÃO, VIA PRECATÓRIO, DOS CRÉDITOS DECLARADOS NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA LIQUIDEZ E DA CERTEZA DO DIREITO CREDITÓRIO PASSÍVEL DE UTILIZAÇÃO PARA COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA.
 A compensação, hipótese expressa de extinção do crédito tributário (art. 156 do CTN), só poderá ser autorizada se os créditos do contribuinte em relação à Fazenda Pública, vencidos ou vincendos, se revestirem dos atributos de liquidez e certeza, a teor do disposto no caput do artigo 170 do CTN. 
 Nesse sentido, cabe ao sujeito passivo detentor de crédito reconhecido pelo Poder Judiciário comprovar, junto à Administração Tributária, que aludido direito ainda não foi executado mediante a expedição de precatório, exigência a qual, longe de representar obstáculo ao cumprimento da decisão judicial, revela medida de prudência frente à reconhecida possibilidade jurisprudencial de a forma de liquidação da sentença - se por compensação ou mediante restituição (precatório) - ser opção do sujeito passivo, independentemente dos termos em que foi prolatada a decisão judicial.
 A não comprovação da certeza e da liquidez dos créditos alegados como disponíveis para fins de compensação, materializada na reiterada negativa de a interessada fornecer a documentação necessária à demonstração da disponibilidade do direito creditório aduzido, impossibilita a extinção do débito para com a Fazenda Pública mediante compensação. 
 Recurso a que se nega provimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e do voto que integram o presente julgado.
 (assinado digitalmente)
 Regis Xavier Holanda - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Francisco José Barroso Rios - Relator
 Participaram, ainda, da presente sessão de julgamento, os conselheiros Bruno Maurício Macedo Curi, Cláudio Augusto Gonçalves Pereira e Paulo Sérgio Celani.
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da 4a Turma da DRJ Brasília (fls. 111/117 do processo digitalizado), a qual, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade formalizada pela recorrente, nos termos do acórdão assim ementado:
ASSUNTO: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2003
COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO RECONHECIDO POR DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. REQUISITOS.
A compensação de créditos decorrentes de decisão judicial transitada em julgado somente pode ser efetuada após homologação pelo Poder Judiciário da desistência da execução do título judicial, ou da renúncia à sua execução, bem como a assunção de todas as custas do processo de execução, inclusive os honorários advocatícios referentes ao processo de execução.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Por bem descrever os fatos, transcrevo, abaixo, relatório objeto da decisão recorrida:
 Trata o presente de Declarações de Compensação (Dcomp) de fls. 01/40, transmitidas eletronicamente em 15/12/2003 e 22/07/2004, com base em supostos créditos de Cofins decorrentes de decisão judicial transitada em julgado, processo nº 94.00.04992-7, no montante de R$ 298.894,28.
 A DRF em Anápolis emitiu o Despacho Decisório de fls. 54/57, não homologando as compensações dos débitos, fundamentando que a ação judicial transitou em julgado em 06/02/2001, mas, conforme pesquisas do andamento processual, a contribuinte não desistiu de executar a sentença perante o Poder Judiciário, pretendendo, dessa forma, receber o mesmo crédito duas vezes. Nos termos dos artigos 37, § 2º da Instrução Normativa SRF nº 210, de 2002, bem como art. 50, § 2º, da Instrução Normativa SRF nº 600, de 2005, os contribuintes devem comprovar a desistência da execução do título judicial para que possam ter restituído seu crédito ou homologada a sua compensação.
 Cientificada desse Despacho em 05/11/2007 (fl. 59), a interessada apresentou manifestação de inconformidade em 04/12/2007 (fls. 75/85), alegando, em síntese e fundamentalmente, que:
- A execução proposta referiu-se apenas aos honorários advocatícios e reembolso de custas;
- A compensação de créditos reconhecidos por decisão judicial deve ser procedida nos seus exatos termos. No caso, teve provimento na primeira instância a compensar os valores de Finsocial que excedessem à alíquota de 0,5%, acrescidos de correção monetária e incluindo-se os expurgos inflacionários, sendo condenada a União ao pagamento de honorários e restituição de custas judiciais. Em segunda instância negou-se provimento à apelação da União e à remessa oficial, consignando-se nesse decisão que �o ressarcimento dar-se-ia por compensação, realizada pelo próprio contribuinte, cabendo à Administração Pública a verificação da exatidão dos procedimentos�, e, dessa forma, estaria afastada a possibilidade de ela receber diretamente da Fazenda Nacional os valores indevidamente recolhidos. Recorreu novamente a Fazenda apenas quanto aos expurgos, sendo seu pedido julgado improcedente pelo STJ. A ação transitou em julgado em 21/09/2004. Procedeu, então, ao procedimento de compensação de seus créditos por meio de Per/Dcomp;
- Ao seu caso não se aplica o disposto no § 2º do art. 37, da Instrução Normativa SRF nº 210, de 2002, mas sim o § 4º, pois desde o início as decisões judiciais trataram e autorizaram expressamente a restituição do crédito tributário, por meio compensação, e então, evidentemente que não é possível que em casos como este, que seja condicionado a Requerente, a desistência da execução de honorários e reembolso de custas judiciais, para que a mesma possa cumprir a decisão judicial e realizar a compensação de seus créditos;
- Ainda que assim não se entenda, não se pode obstaculizar seu direito com fundamentos em exigências que não decorram de lei, sob pena de ofensa ao princípio da tipicidade cerrada e da legalidade. 
Não obstante os argumentos apresentados pela interessada, a instância recorrida entendeu que a compensação de créditos decorrentes de decisão judicial transitada em julgado somente poderia ser efetuada após a homologação, pelo Poder Judiciário, da desistência ou renúncia da execução do título judicial e assunção de todas as custas do processo de execução, inclusive os honorários advocatícios referentes ao processo de execução. Fundamentou sua decisão, notadamente, no artigo 37, § 2o, da IN nº 210/2002; artigo 50, § 2o, da IN nº 460/2004; e artigo 50, § 2o, da IN nº 600/2005. 
Ressaltou ainda a instância a quo que a suplicante não apresentou documentação capaz de comprovar a inexistência de execução da sentença na via judicial, ou, em outras palavras, que demonstrasse que executara apenas honorários e custas judiciais, não tendo acostado aos autos, também, �[...] documentos comprobatórios de suas alegações, nem do efetivo provimento jurisdicional e situação atual da ação judicial [...]�.
A ciência da decisão recorrida se deu em 18/03/2010 (fls. 123). Inconformada, a mesma apresentou, em 15/04/2010 (fls. 125), o recurso voluntário de fls. 125/134 onde reitera os argumentos apresentados na primeira instância, notadamente no sentido de que, em relação ao caso examinado, aplicar-se-ia não o disposto no § 2o do artigo 37 da IN nº 210/2002, mas sim o que estabelecia seu § 4o, específico para os casos em que �[...] a decisão judicial não disponha sobre a compensação dos créditos do sujeito passivo�, como no caso em tela, 
�[...] onde as decisões judiciais, desde o início, trataram e autorizaram expressamente a restituição do crédito tributário, por meio de compensação, e então, evidentemente, que não é possível que, em casos como este, que seja condicionado a Recorrente, a desistência da execução de honorários e reembolso de custas judiciais, para que possa a mesma, cumprir a decisão judicial e realizar a compensação de seus créditos.�
Ressalta que o mesmo entendimento foi mantido na IN 600/05 e apresenta jurisprudência do CARF em sintonia com a tese sustentada. Aduz, ainda, que as exigências feitas pela Administração não estão alicerçadas no CTN ou em nenhuma das leis que regem os procedimentos de compensação. 
Assevera que a decisão judicial se manifestou expressamente sobre a compensação a ser realizada, havendo, pois, necessidade de se vincular ao conteúdo da correspondente decisão, nos termos do trecho reproduzido no recurso, abaixo transcrito:
DA COMPENSAÇÃO
Assim, cuidando-se, como na espécie, de cobrança sem base constitucional, afigura-se-me ser juridicamente possível a restituição dos valores indevidamente recolhidos, de acordo com o que prevê o art. 165, inciso I, do Código Tributário Nacional, o que poderá, a teor do que dispõe o art. 170, do Código Tributário Nacional e o art. 66, da Lei no 8.383/91, ocorrer na forma de compensação. 
(grifo da recorrente)
Por fim, defende que a compensação, com fulcro nas IN nos 210/2002 e 600/2005, somente seria possível caso não integrasse o litígio, não havendo manifestação judicial sobre a questão. �Portanto, após apreciação da matéria pelo Poder Judiciário e tendo havido o trânsito em julgado, só resta o cumprimento da decisão�. 
Diante do exposto, requer seja dado provimento ao recurso, com a consequente homologação da compensação tal como pretendida.
É o relatório.
 Conselheiro Francisco José Barroso Rios
O recurso merece ser conhecido por preencher os requisitos formais e materiais exigidos para sua aceitação. 
Conforme relatado, a instância recorrida entendeu que a compensação de créditos decorrentes da decisão judicial somente poderia ser realizada após a homologação, pelo Poder Judiciário, da desistência ou renúncia da execução do título judicial e assunção de todas as custas do processo de execução, inclusive os honorários advocatícios referentes ao processo de execução, como disposto nas instruções normativas que tratam do assunto. Ressaltou ainda a instância reclamada que a suplicante não apresentou documentação capaz de comprovar a inexistência de execução da sentença na via judicial, posto que não acostara aos autos �[...] documentos comprobatórios de suas alegações, nem do efetivo provimento jurisdicional e situação atual da ação judicial [...]�.
Por seu turno, a recorrente questiona a subsunção do caso aos dispositivos das instruções normativas em que se fundamentou a autoridade de primeira instância, questiona também a própria legitimidade das referidas instruções normativas, e aduz que o direito à compensação foi reconhecido taxativamente na decisão judicial, a qual, portanto, deveria ser cumprida.
Ao presente recurso não foi acostado nenhuma prova relacionada ao título judicial objeto da lide. 
Aduziu a recorrente que a decisão judicial se manifestou expressamente sobre a compensação a ser realizada, havendo, pois, a necessidade de a Administração se vincular ao conteúdo da correspondente decisão. Esta, nos termos do acórdão acostado às fls. 108 da cópia digitalizado do processo administrativo, dispõe da seguinte forma:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. O eg. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n° 150.764-1/PE, reconheceu serem inconstitucionais as alterações promovidas na base de cálculo e na alíquota da contribuição destinada ao FINSOCIAL, pelos arts. 9o, da Lei n° 7.689/88, 7o, da Lei n° 7.787/89, 1o, da Lei n° 7.894/89 e 1o, da Lei n° 8.147/90, pelas empresas comerciais, instituições financeiras e das sociedades seguradoras. 
2. Cuidando-se, como na espécie, de cobrança sem base constitucional, é juridicamente possível a restituição dos valores indevidamente recolhidos, de acordo com o que prevê o art. 165, inciso I, do Código Tributário Nacional, o que poderá, a teor do que dispõe o art. 170, do Código Tributário Nacional e o art. 66, da Lei no 8.383/91, ocorrer na forma de compensação. 
3. Incumbe ao Poder Judiciário, quando da análise do pleito relativo à compensação, apenas declarar se os créditos são compensáveis, devendo a liquidez e certeza dos créditos serem examinadas na esfera administrativa, cabendo à autoridade administrativa, após revisão do lançamento e feito o encontro de débitos e créditos, a responsabilidade de extinguir ou não a obrigação. Precedente da 4a Turma deste Tribunal Regional Federal. 
4. A compensação, todavia, somente deve ocorrer entre exações da mesma espécie. Precedentes do eg. Superior Tribunal de Justiça e da 4a Turma deste Tribunal Regional Federal. 
5. Tratando-se, como na espécie, de tributo sujeito a lançamento por homologação a extinção do direito de pleitear a restituição ou compensação do crédito tributário somente ocorrerá após cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais cinco anos contados da homologação tácita do lançamento. Precedente da 4a Turma deste Tribunal Regional Federal. 
6. Incidência dos expurgos inflacionários nas contas de liquidação. Precedente da 4a Turma deste Tribunal Regional Federal. Ressalva do ponto de vista do relator. 
7. Nos termos do posicionamento adotado pela 1a Seção do eg. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial n° 126.751 /SC, Relator Ministro José Delgado, publicado no DJ de 28.08.2000, é devida a incidência de juros de mora à Taxa SELIC, nos termos do art. 39, § 4o, da Lei n° 9.250/95, na hipótese de compensação de tributo sujeito a lançamento por homologação. Ressalva do ponto de vista do relator. 
8. Tratando-se de matéria pacífica e reiteradamente decidida, e, em sendo vencida a Fazenda Pública, nos termos do art. 20, § 4o, do Código de Processo Civil, afigura-se justa a fixação dos honorários advocatícios em cinco por cento sobre o valor da condenação. 
9. Apelação e remessa oficial improvidas.
(grifos nossos)
Em exame dos termos em que foi proferido o acórdão do TRF da 1a Região relativo à Apelação Cível no 2000.01.00132272-5/GO (processo de origem 94.00.04992-7), acima transcrito, constata-se que o mesmo, muito embora seja taxativo ao afirmar que a execução se dará mediante compensação �entre exações da mesma espécie�, deixa em aberto a forma de ressarcimento do indébito, já que atesta ser juridicamente possível a restituição � cita inclusive o artigo 165 do CTN � e possibilita o ressarcimento mediante compensação. Tal se extrai do item 2 do acórdão em evidência, que reproduzo novamente:
2. Cuidando-se, como na espécie, de cobrança sem base constitucional, é juridicamente possível a restituição dos valores indevidamente recolhidos, de acordo com o que prevê o art. 165, inciso I, do Código Tributário Nacional, o que poderá, a teor do que dispõe o art. 170, do Código Tributário Nacional e o art. 66, da Lei no 8.383/91, ocorrer na forma de compensação�.
O sujeito passivo, conforme afirmado pela própria instância recorrida, �[...] compensou por meio de Dcomps transmitidas eletronicamente em 15/12/2003 e 22/07/2004 débitos de Cofins com fundamento em decisão judicial na Ação Ordinária nº 94.00.04992-7�. Porém, a compensação foi condicionada à comprovação da homologação, pelo Poder Judiciário, da desistência ou renúncia da execução do título judicial, em sintonia com o artigo 37, § 2o, da IN nº 210/2002; artigo 50, § 2o, da IN nº 460/2004; e artigo 50, § 2o, da IN nº 600/2005. 
É relevante destacar o legítimo temor da Administração concernente à possibilidade de dupla execução do julgado � retratado nas limitações à compensação previstas nas instruções normativas acima referenciadas � mesmo nos casos em que a decisão no âmbito da ação de conhecimento restringe o ressarcimento à compensação tributária. A precaução contra a dupla execução se alicerça em entendimentos jurisprudenciais segundo os quais a forma de liquidação da sentença � se por compensação ou mediante restituição (precatório) � é opção do contribuinte, independentemente dos termos em que foi prolatada a decisão judicial.
Nesse sentido, os seguintes acórdãos do Superior Tribunal de Justiça:
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. DIREITO À RESTITUIÇÃO POR COMPENSAÇÃO ACERTADO COM TRÂNSITO EM JULGADO. OPÇÃO PELA CONVERSÃO DA COMPENSAÇÃO EM RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO EM EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. PEDIDO NO PROCESSO EXECUTIVO. POSSIBILIDADE. PROPOSITURA DE NOVA AÇÃO DE REPETIÇÃO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. NÃO-INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA. I - Quanto à extensão da coisa julgada no que tange à forma da restituição do crédito, está equivocado o que restou asseverado no v. acórdão. Com efeito, é direito do contribuinte escolher entre a compensação ou pela expedição do devido precatório. Precedentes: REsp nº 742.768/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 20/02/2006; REsp nº 232.002/CE, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 16/08/2004; AgRg no REsp nº 508.041/PR, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 02/05/2005; REsp nº 446.430/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 23/08/2004. II - Correção monetária com a inclusão de expurgos inflacionários até janeiro de 1996, quando deve ser aplicada a TAXA SELIC. Precedentes: EREsp nº 902.798/DF, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe de 16/06/2008; AgRg no REsp nº 935.594/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe de 23/04/2008; REsp nº 1.044.456/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe de 16/06/2008. III - No pertinente à inversão dos ônus sucumbenciais, nos termos da jurisprudência remansosa desta Corte, o contribuinte tem direito a escolher entre o precatório e a compensação, inclusive dentro do processo de execução. Nesse diapasão, a recorrente, ao invés de desistir da execução da sentença, deveria ter requerido dentro deste processo a alteração da forma da restituição de compensação para expedição de precatório. IV - Ao desistir da execução e ao propor a ação de repetição de indébito, a autora deu causa à lide, devendo, portanto, suportar os honorários advocatícios estabelecidos pelo v. acórdão, bem como as custas processuais. V - Recurso especial parcialmente provido. 
(STJ. Primeira Turma. Recurso Especial no 2008/0189528-0. Relator Min. Francisco Falcão. Data do julgamento: 09/12/2008. Publicado em 18/12/2008. Decisão unânime.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SENTENÇA CONDENATÓRIA DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO. REPETIÇÃO POR VIA DE PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE. RESTITUIÇÃO. COMPROVAÇÃO PARA FINS DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 1. A obtenção de decisão judicial favorável transitada em julgado, proferida em ação condenatória, confere ao contribuinte a possibilidade de executar o título judicial, pretendendo o recebimento do crédito por via do precatório, ou proceder à compensação tributária. 2. Deveras, é cediço na Corte que ao contribuinte manifestar a opção de receber o respectivo crédito por meio de precatório regular ou compensação, haja vista que constituem, ambas as modalidades, formas de execução do julgado colocadas à disposição da parte quando procedente a ação. 3. Precedentes do STJ. (RESP 232002/CE, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ de 16.08.2004; AGA 471645/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 19.12.2003; RESP 551184/PR. Relator Ministro Castro Meira, DJ de 01.12.2003; AGA 348015/RS, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ de 17.09.2001; AGRESP 227048/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ de 26.03.2001; RESP 227059/RS, Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ de 1º.09.2000). 4. O art. 333, I e II, do CPC, dispõe que compete ao autor fazer prova constitutiva de seu direito e o réu, a prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor. In casu, o autor fez prova do fato constitutivo de seu direito � a comprovação da retenção indevida de imposto de renda sobre férias e licença-prêmio, não gozadas em função da necessidade do serviço, os quais constituem verbas indenizatórias, conforme já está pacificado no seio desta Corte Superior (Súmulas nºs 125 e 136). 5. A juntada das declarações de ajuste, para fins de verificação de eventual compensação, não estabelece fato constitutivo do direito do autor, ao contrário, perfazem fato extintivo do seu direito, cuja comprovação é única e exclusivamente da parte ré (Fazenda Nacional). 6. Ocorrendo a incidência, na fonte, de retenção indevida do adicional de imposto de renda, não há necessidade de se comprovar que o responsável tributário recolheu a respectiva importância aos cofres públicos. Precedentes. 7. Caracteriza-se a divergência jurisprudencial, quando da realização do cotejo analítico entre os acórdãos paradigma e recorrido, verifica-se a adoção de soluções diversas à litígios semelhantes. 8. In casu, inviável a referida averiguação uma vez que o acórdão recorrido decidiu acerca da percepção do terço constitucional ao passo que os arestos paradigmas tratam da conversão em pecúnia de um terço do período de férias (abono pecuniário). 9. Recurso especial parcialmente provido.
(STJ. Primeira Turma. Recurso Especial no 2005/0097844-5. Relator Min. Luiz Fux. Publicado em 26/09/2005. Decisão unânime.)
Necessário, pois, que a Administração, para a homologação de compensações com créditos reconhecidos pelo Poder Judiciário, se acerque dos cuidados necessários a examinar se aduzido crédito ainda está disponível para a referida forma de extinção do débito tributário, ou, em outras palavras, se certifique de que o crédito judicial já não foi pleiteado via expedição de precatório. Tais cuidados são necessários para evitar o locupletamento indevido do contribuinte vencedor nas ações judiciais de conhecimento de indébitos tributários. 
Considerando os problemas acima elencados, a interessada foi instada a prestar os esclarecimentos que são normalmente exigidos para evitar dupla execução dos julgados. Contudo, até o momento, a mesma não apresentou nenhum esclarecimento sobre a execução do acórdão, ou mesmo sob o trânsito em julgado da decisão, como bem demonstrado no seguinte trecho do voto condutor da decisão recorrida:
No caso dos autos, a contribuinte compensou por meio de Dcomps transmitidas eletronicamente em 15/12/2003 e 22/07/2004 débitos de Cofins com fundamento em decisão judicial na Ação Ordinária nº 94.00.04992-7.
As pesquisas de andamento da referida ação, anexadas às fls. 41/53, indicam a existência de dois processos de execução a ela atrelados, quais sejam, 2003.35.00.011271-4 e 2005.35.00.009780-4.
A interessada limita-se a alegar que executou apenas os honorários e custas judiciais, e que procedeu nos termos da ação judicial, e que, portanto, tal exigência não lhe seria aplicável, a teor do disposto no § 4º dos artigos 37 e 50 das Instruções Normativas n° 210/202 e 600/2005, respectivamente, acima transcritos.
Entretanto, ela não trouxe aos autos até o momento documentos comprobatórios de suas alegações, nem do efetivo provimento jurisdicional e situação atual da ação judicial (tal como seriam as cópias da petição inicial, de todas as decisões proferidas no âmbito da ação ordinária, certidão de objeto e pé do processo, petição requerendo renúncia à execução judicial ou desistência desta, etc.).
Ainda, verifica-se que ela indicou naquelas Dcomps que decisão judicial que fundamenta seu direito creditório teria transitado em julgado em 06/02/2001 (fls. 01/40), mas na manifestação de inconformidade afirmou que o trânsito em julgado da referida decisão ocorreu em 21/09/2004 (fl. 78). Não consta das pesquisas de fls. 41/53 anotação para que se possa dirimir tal dúvida agora instaurada.
Nesse contexto, não se comprova pelos documentos dos autos a regularidade das compensações em tela efetuadas pela contribuinte, tendo em vista a data do trânsito em julgado da decisão judicial que as fundamentou, bem como a existência de ações de execução vinculadas àquela decisão.
(grifos nossos)
Com respeito à data do trânsito em julgado, a consulta processual realizada no sítio do Tribunal Regional Federal da 1a Região (efetuada em 16/04/2013) não é clara a respeito de quando o mesmo teria ocorrido. Vale lembrar que as compensações foram protocolizadas a partir de 15 de dezembro de 2003. Poderia o contribuinte, para sanar tal dúvida, apresentar uma certidão da Justiça Federal atestando a data em que o acórdão transitou em julgado.
Não caracteriza descumprimento da decisão judicial o fato de a Administração haver feito as exigências acima relatadas como condicionantes à homologação da compensação desejada pelo sujeito passivo. A possibilidade de o indébito ter sido restituído via precatório coloca em dúvida a existência do crédito tributário passível de ser utilizado para compensação. Em outras palavras, não obstante o Poder Judiciário tenha se manifestado sobre a existência de crédito favoravelmente à recorrente, a esta incumbe comprovar se esse crédito, ou parte dele, ainda remanesce para fins da compensação vislumbrada, fato que poderia ser provado facilmente pela apresentação da documentação exigida, que a reclamante insiste em não apresentar.
Não custa lembrar que a compensação, como uma das formas de extinção do crédito tributário (art. 156 do CTN), só poderá ser autorizada se os créditos do contribuinte em relação à Fazenda Pública, vencidos ou vincendos, se revestirem dos atributos de liquidez e certeza, a teor do disposto no caput do artigo 170 do CTN. 
Assim, a certeza e a liquidez do direito creditório alegado deverá ser cabalmente demonstrada pela interessada na extinção do crédito tributário mediante compensação. A não comprovação da certeza e da liquidez dos referidos créditos, materializada na reiterada negativa de a interessada fornecer a documentação necessária à verificação do direito creditório alegado para fins de compensação, não poderia redundar na extinção do débito para com a Fazenda Pública mediante tal modalidade. 
Da Conclusão
Por todo o exposto, voto para negar provimento ao recurso voluntário interposto pelo sujeito passivo.
Sala de Sessões, em 22 de maio de 2013.
(assinado digitalmente)
Francisco José Barroso Rios - Relator
 
 




Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do relatdrio e do voto que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)
Regis Xavier Holanda - Presidente

(assinado digitalmente)
Francisco José Barroso Rios - Relator

Participaram, ainda, da presente sessdo de julgamento, os conselheiros Bruno
Mauiicio Macedo Curi, Cldudio Augusto Gongalves Pereira e Paulo Sérgio Celani.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo da 4* Turma da DRJ
Brasilia (fls. 111/117 do processo digitalizado), a qual, por unanimidade de votos, julgou
improcedente a manifestacdo de inconformidade formalizada pela recorrente, nos termos do
acorddo assim ementado:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2003

COMPENSACAO. DIREITO CREDITORIO RECONHECIDO POR
DECISAO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. REQUISITOS.

A compensagdo de créditos decorrentes de decisdo judicial transitada
em julgado somente pode ser efetuada apos homologagdo pelo Poder
Judiciario da desisténcia da execugdo do titulo judicial, ou da
renuncia a sua execu¢do, bem como a assuncdo de todas as custas do
processo de execugdo, inclusive os honorarios advocaticios referentes
ao processo de execugdo.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Por bem descrever os fatos, transcrevo, abaixo, relatério objeto da decisdo
recorrida:

Trata o presente de Declaragoes de Compensag¢do (Dcomp) de
fls. 01/40, transmitidas eletronicamente em 15/12/2003 e 22/07/2004,
com base em supostos créditos de Cofins decorrentes de decisdo
judicial transitada em julgado, processo n° 94.00.04992-7, no
montante de R$ 298.894,28.

A DRF em Anapolis emitiu o Despacho Decisorio de fls. 54/57,
ndo homologando as compensagoes dos déebitos, fundamentando que a
agdo judicial transitou em julgado em 06/02/2001, mas, conforme
pesquisas do andamento processual, a contribuinte ndo desistiu de
executar a sentenga perante o Poder Judicidrio, pretendendo, dessa
forma, receber o mesmo crédito duas vezes. Nos termos dos artigos
373 $c2% dadnstrugdo Normativaw SRF n° 210, de 2002, bem como art.
50/058 0 2% odar rnstrugdo s Normativa 2 SRE <n%-c600;ii2de-n12005;1/ 0s
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contribuintes devem comprovar a desisténcia da execugdo do titulo
Jjudicial para que possam ter restituido seu crédito ou homologada a
sua compensagdo.

Cientificada desse Despacho em 05/11/2007 (fl. 59), a
interessada  apresentou  manifestagdo de inconformidade em
04/12/2007 (fls. 75/85), alegando, em sintese e fundamentalmente,
que:

- A execug¢do proposta referiu-se apenas aos honorarios
advocaticios e reembolso de custas;

- A compensagdo de créditos reconhecidos por decisdo judicial
deve ser procedida nos seus exatos termos. No caso, teve
provimento na primeira instancia a compensar os valores de
Finsocial que excedessem a aliquota de 0,5%, acrescidos de
corre¢do monetdaria e incluindo-se os expurgos inflaciondrios,
sendo condenada a Unido ao pagamento de honorarios e
restituicdo de custas judiciais. Em segunda instancia negou-se
provimento a apelagdo da Unido e a remessa oficial,
consignando-se nesse decisdo que “o ressarcimento dar-se-ia por
compensagdo, realizada pelo proprio contribuinte, cabendo a
Administragdo Publica a verificagdo da exatiddo dos
procedimentos”, e, dessa forma, estaria afastada a possibilidade
de ela receber diretamente da Fazenda Nacional os valores
indevidamente recolhidos. Recorreu novamente a Fazenda
apenas quanto aos expurgos, sendo seu pedido julgado
improcedente pelo STJ. A ag¢do transitou em julgado em
21/09/2004. Procedeu, entdo, ao procedimento de compensa¢do
de seus créditos por meio de Per/Dcomp;

- Ao seu caso ndo se aplica o disposto no § 2° do art. 37, da
Instru¢do Normativa SRF n° 210, de 2002, mas sim o § 4°, pois
desde o inicio as decisoes judiciais trataram e autorizaram
expressamente a restituicdo do crédito tributario, por meio
compensagdo, e entdo, evidentemente que ndo é possivel que em
casos como este, que seja condicionado a Requerente, a
desisténcia da execucdo de honorarios e reembolso de custas
Judiciais, para que a mesma possa cumprir a decisdo judicial e
realizar a compensagdo de seus créditos,

- Ainda que assim ndo se entenda, ndo se pode obstaculizar seu
direito com fundamentos em exigéncias que ndo decorram de lei,
sob pena de ofensa ao principio da tipicidade cerrada e da
legalidade.

Nao obstante os argumentos apresentados pela interessada, a instancia
recorrida entendeu que a compensacao de créditos decorrentes de decisdo judicial transitada em
julgado somente poderia ser efetuada apds a homologagdo, pelo Poder Judicidrio, da
desisténcia ou rentincia da execugao do titulo judicial e assun¢ao de todas as custas do processo
de execugdo, inclusive os honorérios advocaticios referentes ao processo de execucgao.
Fundamentou sua decisdo, notadamente, no artigo 37, § 2°, da IN n°® 210/2002; artigo 50, § 2°,
da IN n® 460/2004; e artigo 50, § 2°, da IN n® 600/2005.



Ressaltou ainda a instancia a quo que a suplicante ndo apresentou
documentagao capaz de comprovar a inexisténcia de execugdo da sentenga na via judicial, ou,
em outras palavras, que demonstrasse que executara apenas honorarios e custas judiciais, ndo
tendo acostado aos autos, também, /... documentos comprobatorios de suas alegagoes, nem
do efetivo provimento jurisdicional e situag¢do atual da a¢do judicial [...]”.

A ciéncia da decisdo recorrida se deu em 18/03/2010 (fls. 123).
Inconformada, a mesma apresentou, em 15/04/2010 (fls. 125), o recurso voluntario de fls.
125/134 onde reitcra os argumentos apresentados na primeira instancia, notadamente no
sentido de que. ¢cm relagdo ao caso examinado, aplicar-se-ia ndo o disposto no § 2° do artigo 37
da IN n° 210/2002, mas sim o que estabelecia seu § 4°, especifico para os casos em que “/...J a
decisdo judicia! ndo disponha sobre a compensag¢do dos créditos do sujeito passivo”, como no
caso em tcla,

“[...] onde as decisoes judiciais, desde o inicio, trataram e
autorizaram expressamente a restituicdo do crédito tributario, por
meio de compensacdo, e entdo, evidentemente, que ndo é possivel que,
em casos como este, que seja condicionado a Recorrente, a
desisténcia da execucdo de honordrios e reembolso de custas
Jjudiciais, para que possa a mesma, cumprir a decisdo judicial e
realizar a compensagdo de seus créditos.”

Ressalta que o mesmo entendimento foi mantido na IN 600/05 e apresenta
jurisprudéncia do CARF em sintonia com a tese sustentada. Aduz, ainda, que as exigéncias
feitas pela Administra¢do ndo estdo alicercadas no CTN ou em nenhuma das leis que regem os
procedimentos de compensacao.

Assevera que a decisdo judicial se manifestou expressamente sobre a
compensagdo a ser realizada, havendo, pois, necessidade de se vincular ao conteido da
correspondente decisdo, nos termos do trecho reproduzido no recurso, abaixo transcrito:

DA COMPENSACAO

Assim, cuidando-se, como na espécie, de cobrangca sem base
constitucional, afigura-se-me ser juridicamente possivel a restituicdo
dos valores indevidamente recolhidos, de acordo com o que prevé o
art. 165, inciso I, do Codigo Tributario Nacional, o que poderd, a teor
do que dispée o art. 170, do Codigo Tributdario Nacional e o art. 66,
da Lei n° 8.383/91, ocorrer na forma de compensacdo.

(grifo da recorrente)

Por fim, defende que a compensacdo, com fulcro nas IN n* 210/2002 e
600/2005, somente seria possivel caso ndo integrasse o litigio, ndo havendo manifestacao
judicial sobre a questdo. “Portanto, apos apreciagdo da matéria pelo Poder Judiciario e tendo
havido o transito em julgado, so resta o cumprimento da decisdo”.

Diante do exposto, requer seja dado provimento ao recurso, com a
consequente homologacdo da compensacao tal como pretendida.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Francisco José Barroso Rios
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O recurso merece ser conhecido por preencher os requisitos formais e
materiais exigidos para sua aceitagao.

Conforme relatado, a instancia recorrida entendeu que a compensagdo de
créditos decoricntes da decisdo judicial somente poderia ser realizada ap6s a homologagao,
pelo Poder Judiciario, da desisténcia ou renincia da execugdo do titulo judicial e assuncdo de
todas as custas do processo de execugdo, inclusive os honorarios advocaticios referentes ao
processo de execucdo, como disposto nas instrugdes normativas que tratam do assunto.
Ressaltou ainda a instancia reclamada que a suplicante nao apresentou documentacao capaz de
‘omprovar a inexisténcia de execucdo da sentenga na via judicial, posto que ndo acostara aos
autos “[...] documentos comprobatorios de suas alegagoes, nem do efetivo provimento
Jjurisdicional e situagdo atual da agdo judicial [...]”.

Por seu turno, a recorrente questiona a subsuncdo do caso aos dispositivos
das instru¢des normativas em que se fundamentou a autoridade de primeira instancia, questiona
também a propria legitimidade das referidas instru¢des normativas, ¢ aduz que o direito a
compensac¢do foi reconhecido taxativamente na decisdo judicial, a qual, portanto, deveria ser
cumprida.

Ao presente recurso ndo foi acostado nenhuma prova relacionada ao titulo
judicial objeto da lide.

Aduziu a recorrente que a decisdo judicial se manifestou expressamente sobre
a compensagao a ser realizada, havendo, pois, a necessidade de a Administracao se vincular ao
conteudo da correspondente decisdo. Esta, nos termos do acorddo acostado as fls. 108 da copia
digitalizado do processo administrativo, dispde da seguinte forma:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. FINSOCIAL. COMPENSACAO.
POSSIBILIDADE.  JUROS  MORATORIOS.  INCIDENCIA.
CORRECAO MONETARIA. EXPURGOS INFLACIONARIOS.
HONORARIOS ADVOCATICIOS.

1. O eg. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n° 150.764-
1/PE, reconheceu serem inconstitucionais as alteragdes promovidas
na base de calculo e na aliqguota da contribui¢do destinada ao
FINSOCIAL, pelos arts. 9°, da Lei n° 7.689/88, 7°, da Lei n° 7.787/89,
1°, da Lei n° 7.894/89 e 1°, da Lei n° 8.147/90, pelas empresas
comerciais, institui¢oes financeiras e das sociedades seguradoras.

2. Cuidando-se, como na espécie, de cobranga sem base
constitucional, é juridicamente possivel a restituicdo dos valores
indevidamente recolhidos, de acordo com o que prevé o art. 1635,
inciso I, do Codigo Tributario Nacional, o que poderd, a teor do que
dispoe o art. 170, do Cédigo Tributdrio Nacional e o art. 66, da Lei n°
8.383/91, ocorrer na forma de compensacdo.

3. Incumbe ao Poder Judiciario, quando da andlise do pleito relativo
a compensagdo, apenas declarar se os créditos sdo compensaveis,
devendo a liquidez e certeza dos créditos serem examinadas na esfera
administrativa, cabendo a autoridade administrativa, apos revisdo do
lancamento e feito o encontro de débitos e créditos, a
responsabilidade de extinguir ou ndo a obrigacdo. Precedente da 4"
Turma deste Tribunal Regional Federal.




4. A compensacdo, todavia, somente deve ocorrer entre exacoes da
mesma_espéecie. Precedentes do eg. Superior Tribunal de Justi¢a e da
4“ Turma deste Tribunal Regional Federal.

5. Tratando-se, como na espécie, de tributo sujeito a langamento por
homologagdo a extingdo do direito de pleitear a restituicdo ou
compensagdo do crédito tributario somente ocorrerd apos cinco anos
contados da ocorréncia do fato gerador, acrescidos de mais cinco
anos coniados da homologagdo tacita do langamento. Precedente da
4 Turma deste Tribunal Regional Federal.

0. Incidéncia dos expurgos inflacionarios nas contas de liquidacado.
Precedente da 4" Turma deste Tribunal Regional Federal. Ressalva do
ponto de vista do relator.

7. Nos termos do posicionamento adotado pela 1° Secdo do eg.
Superior Tribunal de Justica, no julgamento dos Embargos de
Divergéncia no Recurso Especial n® 126.751 /SC, Relator Ministro
José Delgado, publicado no DJ de 28.08.2000, é devida a incidéncia
de juros de mora a Taxa SELIC, nos termos do art. 39, § 4°, da Lei n°
9.250/95, na hipotese de compensagdo de tributo sujeito a langamento
por homologagdo. Ressalva do ponto de vista do relator.

8. Tratando-se de matéria pacifica e reiteradamente decidida, e, em
sendo vencida a Fazenda Publica, nos termos do art. 20, § 4°, do
Codigo de Processo Civil, afigura-se justa a fixagdo dos honorarios
advocaticios em cinco por cento sobre o valor da condenagdo.

9. Apelagdo e remessa oficial improvidas.

(grifos nossos)

Em exame dos termos em que foi proferido o acérddo do TRF da 1* Regido
relativo a Apelagdo Civel n° 2000.01.00132272-5/GO (processo de origem 94.00.04992-7),
acima transcrito, constata-se que o mesmo, muito embora seja taxativo ao afirmar que a
execucdo se dara mediante compensacao “entre exacoes da mesma espécie”, deixa em aberto a
forma de ressarcimento do indébito, ja que atesta ser juridicamente possivel a restituigdo — cita
inclusive o artigo 165 do CTN — e possibilita o ressarcimento mediante compensacdo. Tal se
extrai do item 2 do acordao em evidéncia, que reproduzo novamente:

2. Cuidando-se, como na espécie, de cobranga sem base
constitucional, é juridicamente possivel a restituicdo dos valores
indevidamente recolhidos, de acordo com o que prevé o art. 165
inciso I, do Codigo Tributdrio Nacional, o que poderd, a teor do que
dispoe o art. 170, do Cédigo Tributdirio Nacional e o art. 66, da Lei n°
8.383/91, ocorrer na forma de compensacdo”.

O sujeito passivo, conforme afirmado pela propria instancia recorrida, “/...J
compensou por meio de Dcomps transmitidas eletronicamente em 15/12/2003 e 22/07/2004
debitos de Cofins com fundamento em decisdo judicial na A¢do Ordinaria n° 94.00.04992-7".
Porém, a compensacdo foi condicionada a comprovagdo da homologacdo, pelo Poder
Judicidrio, da desisténcia ou renuncia da execugdo do titulo judicial, em sintonia com o artigo
37, § 2°, da IN n® 210/2002; artigo 50, § 2°, da IN n°® 460/2004; e artigo 50, § 2°, da IN n°
600/2005.

E relevante destacar o legitimo temor da Administragio concernente a
possibilidade de dupla execucao do julgado — retratado nas limitagdes & compensagao previstas
nas instru¢des normativas acima referenciadas — mesmo nos casos em que a decisdo no
ambito-da ac¢io de conhecimento restringe o ressarcimento a compensacio tributaria. A
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precaucdo contra a dupla execu¢do se alicer¢a em entendimentos jurisprudenciais segundo os
quais a forma de liquidagdo da sentenga — se por compensagdo ou mediante restituigdo
(precatério) — é opg¢ao do contribuinte, independentemente dos termos em que foi
prolatada a decisdo judicial.

Nesse sentido, os seguintes acordaos do Superior Tribunal de Justiga:

CREDITOS TRIBUTARIOS. DIREITO A RESTITUICAO POR
COMPENSACAO ACERTADO COM _TRANSITO EM_JULGADO.
OPCAO PELA  CONVERSAO DA COMPENSACAO EM
RESTITUICAO DO INDEBITO EM EXECUCAO. POSSIBILIDADE.
COISA JULGADA. INOCORRENCIA. PEDIDO NO PROCESSO
EXECUTIVO. POSSIBILIDADE. PROPOSITURA DE NOVA ACAO
DE REPETICAO. PRINCIPIO DA CAUSALIDADE. NAO-INVERSAO
DA SUCUMBENCIA. I - Quanto a extensdo da coisa julgada no que
tange a forma da restituicdo do crédito, esta equivocado o que restou
asseverado no v. acorddo. Com efeito, é direito do contribuinte
escolher entre a compensacdo ou pela expedicdo do devido precatorio.
Precedentes: REsp n° 742.768/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO
ZAVASCKI, DJ de 20/02/2006; REsp n° 232.002/CE, Rel. Min. JOAO
OTAVIO DE NORONHA, DJ de 16/08/2004; AgRg no REsp n°
508.041/PR, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 02/05/2005; REsp
n° 446.430/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 23/08/2004. II -
Corregcdo monetaria com a inclusdo de expurgos inflacionarios até
janeiro de 1996, quando deve ser aplicada a TAXA SELIC.
Precedentes: EREsp n° 902.798/DF, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe
de 16/06/2008; AgRg no REsp n° 935.594/SP, Rel. Min. FRANCISCO
FALCAO, DJe de 23/04/2008; REsp n° 1.044.456/SP, Rel. Min. TEORI
ALBINO ZAVASCKI, DJe de 16/06/2008. Il - No pertinente a inversdo
dos onus sucumbenciais, nos termos da jurisprudéncia remansosa
desta Corte, o contribuinte tem direito a escolher entre o precatorio e a
compensagdo, inclusive dentro do processo de execug¢do. Nesse
diapasdo, a recorrente, ao inves de desistir da execugdo da sentenga,
deveria ter requerido dentro deste processo a alteracdo da forma da
restituicdo de compensa¢do para expedi¢do de precatorio. IV - Ao
desistir da execugdo e ao propor a agdo de repeticdo de indébito, a
autora deu causa a lide, devendo, portanto, suportar os honordrios
advocaticios estabelecidos pelo v. acorddo, bem como as custas
processuais. V - Recurso especial parcialmente provido.

(STJ. Primeira Turma. Recurso Especial n® 2008/0189528-0. Relator
Min. Francisco Falcdo. Data do julgamento: 09/12/2008. Publicado em
18/12/2008. Decisdo unanime.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. SENTENCA CONDENATORIA
DO DIREITO A COMPENSACAO DE INDEBITO. REPETICAO POR
VIA DE PRECATORIO. POSSIBILIDADE. RESTITUICAO.
COMPROVACAO PARA FINS DE REPETICAO DE INDEBITO.
DESNECESSIDADE. AUSENCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS
JULGADOS CONFRONTADOS. DIVERGENCIA NAO
CONFIGURADA. 1. A obtencdo de decisdo judicial favoravel
transitada em julgado, proferida em acdo condenatoria, confere ao
contribuinte a possibilidade de executar o titulo judicial, pretendendo o
recebimento -do -crédito. por via do precatorio, ou proceder ad
compensacdo tributaria. - 2.~ Deveras, ¢:cedico-na ~Corte _que ao




contribuinte manifestar a op¢do de receber o respectivo crédito por
meio de precatorio regular ou compensacdo, haja vista que constituem,
ambas as modalidades, formas de execucdo do julgado colocadas a
disposicdo da parte quando procedente a acdo. 3. Precedentes do STJ.
(RESP 232002/CE, Relator Ministro Jodo Otavio de Noronha, DJ de
16.08.2004; AGA 471645/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de
19.12.2003; RESP 551184/PR. Relator Ministro Castro Meira, DJ de
01.12.2003; AGA 348015/RS, Relator Ministro Francisco Falcao, DJ
de 17.09.2001; AGRESP 227048/RS, Relatora Ministra Nancy
Andrighi, DJ de 26.03.2001; RESP 227059/RS, Relator Ministro
Francisco Pe¢anha Martins, DJ de 1°.09.2000). 4. O art. 333, I e II, do
CPC, dispoe que compete ao autor fazer prova constitutiva de seu
direito e o réu, a prova dos fatos impeditivos, modificativos ou
extintivos do direito do autor. In casu, o autor fez prova do fato
constitutivo de seu direito — a comprovagdo da retengdo indevida de
imposto de renda sobre férias e licenca-prémio, ndo gozadas em
fung¢do da necessidade do servigo, os quais constituem verbas
indenizatorias, conforme jd esta pacificado no seio desta Corte
Superior (Sumulas ns 125 e 136). 5. A juntada das declaragoes de
ajuste, para fins de verificagdo de eventual compensac¢do, ndo
estabelece fato constitutivo do direito do autor, ao contrario, perfazem
fato extintivo do seu direito, cuja comprovagdo é unica e
exclusivamente da parte ré (Fazenda Nacional). 6. Ocorrendo a
incidéncia, na fonte, de retencdo indevida do adicional de imposto de
renda, ndo ha necessidade de se comprovar que o responsavel
tributdario recolheu a respectiva importincia aos cofres publicos.
Precedentes. 7. Caracteriza-se a divergéncia jurisprudencial, quando
da realizagdo do cotejo analitico entre os acorddos paradigma e
recorrido, verifica-se a adog¢do de solugdes diversas a litigios
semelhantes. 8. In casu, inviavel a referida averiguacdo uma vez que o
acorddo recorrido decidiu acerca da percep¢do do tergo constitucional
ao passo que os arestos paradigmas tratam da conversdo em pecunia
de um ter¢co do periodo de férias (abono pecuniario). 9. Recurso
especial parcialmente provido.

(STJ. Primeira Turma. Recurso Especial n° 2005/0097844-5. Relator
Min. Luiz Fux. Publicado em 26/09/2005. Decisdo unanime.)

Necessario, pois, que a Administracao, para a homologacao de compensagdoes

com créditos reconhecidos pelo Poder Judiciario, se acerque dos cuidados necessarios a
examinar se aduzido crédito ainda esta disponivel para a referida forma de extingdo do débito
tributario, ou, em outras palavras, se certifique de que o crédito judicial ja nao foi pleiteado via
expedicdo de precatdrio. Tais cuidados sdo necessarios para evitar o locupletamento indevido

do contribuinte vencedor nas agdes judiciais de conhecimento de indébitos tributarios.

Considerando os problemas acima elencados, a interessada foi instada a

prestar os esclarecimentos que sdo normalmente exigidos para evitar dupla execucdo dos
julgados. Contudo, at¢ o momento, a mesma ndo apresentou nenhum esclarecimento sobre a
execucdo do acorddo, ou mesmo sob o transito em julgado da decisdo, como bem demonstrado

no seguinte trecho do voto condutor da decisao recorrida:

No caso dos autos, a contribuinte compensou por meio de
Dcomps transmitidas eletronicamente em 15/12/2003 e 22/07/2004
debitos de Cofins com fundamento em decisdo judicial na Ag¢do
Ordinaria n° 94.00.04992-7.
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As pesquisas de andamento da referida a¢do, anexadas as fls.
41/53, indicam a_ existéncia de dois processos de execucdo a ela
atrelados, quais sejam, 2003.35.00.011271-4 e 2005.35.00.009780-4.

A interessada limita-se a alegar que executou apenas os
honorarios e custas judiciais, e que procedeu nos termos da a¢do
Jjudicial, e que, portanto, tal exigéncia ndo lhe seria aplicavel, a teor do
disposto no § 4° dos artigos 37 e 50 das Instrugoes Normativas n°
210/202 e 600/2005, respectivamente, acima transcritos.

Entretanto, ela ndo trouxe aos autos até o momento documentos
comprobatorios de suas alegacoes, nem do efetivo provimento
jurisdicional e situacdo atual da acdo judicial (tal como seriam as
copias da peticdo inicial, de todas as decisoes proferidas no ambito da
acdo ordindria, certiddo de objeto e pé do processo, peticdo
requerendo renuncia a execucdo judicial ou desisténcia desta, etc.).

Ainda, verifica-se que ela indicou naquelas Dcomps que decisdo
judicial que fundamenta seu direito creditorio teria transitado em
julgado em 06/02/2001 (fls. 01/40), mas na manifestacdo de
inconformidade afirmou que o trdnsito em julgado da referida decisdo
ocorreu em 21/09/2004 (fl. 78). Ndo consta das pesquisas de fls. 41/53
anotagdo para que se possa dirimir tal duvida agora instaurada.

Nesse contexto, ndo se comprova pelos documentos dos autos a
regularidade das compensagoes em tela efetuadas pela contribuinte,
tendo em vista a data do transito em julgado da decisdo judicial que as
fundamentou, bem como a existéncia de agoes de execugdo vinculadas
aquela decisdo.

(grifos nossos)

Com respeito a data do transito em julgado, a consulta processual realizada
no sitio do Tribunal Regional Federal da 1* Regido (efetuada em 16/04/2013) ndo é clara a
respeito de quando o mesmo teria ocorrido. Vale lembrar que as compensagdes foram
protocolizadas a partir de 15 de dezembro de 2003. Poderia o contribuinte, para sanar tal
duvida, apresentar uma certiddo da Justi¢a Federal atestando a data em que o acordao transitou
em julgado.

Nao caracteriza descumprimento da decisdo judicial o fato de a
Administragcdo haver feito as exigéncias acima relatadas como condicionantes a homologagao
da compensacdo desejada pelo sujeito passivo. A possibilidade de o indébito ter sido
restituido via precatorio coloca em divida a existéncia do crédito tributario passivel de
ser utilizado para compensacio. Em outras palavras, nao obstante o Poder Judiciario tenha
se manifestado sobre a existéncia de crédito favoravelmente a recorrente, a esta incumbe
comprovar se esse crédito, ou parte dele, ainda remanesce para fins da compensacio
vislumbrada, fato que poderia ser provado facilmente pela apresentacao da documentagao
exigida, que a reclamante insiste em ndo apresentar.

Nao custa lembrar que a compensacao, como uma das formas de extingdao do
crédito tributario (art. 156 do CTN), sé podera ser autorizada se os créditos do contribuinte em
relagdo a Fazenda Publica, vencidos ou vincendos, se revestirem dos atributos de liquidez e
certeza, a teor do disposto no caput do artigo 170 do CTN.

Assim, a certeza e a liquidez do direito creditorio alegado devera ser
cabalmente . demonstrada - pela,. interessada  na,_extingdo  do. crédito tributirio mediante
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compensa¢gdo. A ndo comprovacdo da certeza e da liquidez dos referidos créditos,
materializada na reiterada negativa de a interessada fornecer a documentagdo necessaria a
verificagcdo do direito creditorio alegado para fins de compensacdo, ndo poderia redundar na
extingao do débito para com a Fazenda Publica mediante tal modalidade.

Da Conclusao

Por todo o exposto, voto para negar provimento ao recurso voluntario
interposto pelo sujcito passivo.

Sala de Sessoes, em 22 de maio de 2013.

(assinado digitalmente)

Francisco José Barroso Rios - Relator

10



